Exmos. Srs. Membros da Mesa Diretora
Exmos. Srs. Vereadores
Câmara Municipal de Pejuçara
Encaminho para análise e discussão, junto às Comissões Técnicas desta Casa, Projeto de Lei que visa revogar a Lei Municipal nº 1.934, de 27 de dezembro de 2017, cuja justificativa segue anexa.

PROJETO DE LEI Nº 161, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.
Revoga a Lei Municipal nº 1.934, de 27 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência aos advogados públicos nas causas em que for parte o Município de Pejuçara.
Art. 1º Fica revogada a Lei Municipal nº 1.934, de 27 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência aos advogados públicos nas causas em que for parte o Município de Pejuçara, sendo que a totalidade dos recursos a título de honorários sucumbenciais impagos ficarão a cargo do município.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 16 de março de 2021.

Vereador Francisco Luis Rui Júnior

Bancada do MDB

JUSTIFICATIVA
Nobres Vereadores:
Tenho a honra de encaminhar, com os respeitosos cumprimentos, o PROJETO DE LEI Nº 161, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021, com a seguinte ementa: “Revoga a Lei Municipal nº 1.934, de 27 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência aos advogados públicos nas causas em que for parte o Município de Pejuçara”.
A Lei Municipal nº 1.934, de 27 de dezembro de 2017 passou a dispor sobre o pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência aos advogados públicos nas causas em que for parte o Município de Pejuçara, de modo que ficou determinado que nas causas judiciais em que for parte vencedora o Município de Pejuçara, os honorários advocatícios de sucumbência pertenceriam aos advogados públicos que nelas houverem atuado.
O presente Projeto de Lei tem o objetivo de revogar a lei em comento para que, com sua aprovação e publicação, os honorários advocatícios de sucumbência, até então de direito dos advogados públicos, passem a ser destinados ao erário municipal, visto que moralmente ilegal o recebimento de recursos realizado com o trabalho já remunerado. Entendemos ser legal o procedimento como havia sendo realizado, todavia, todos devemos dar o exemplo em tempos difíceis como os que estamos vivenciando. Soubemos o árduo labor dos doutos procuradores, porém, o clamor dos que representamos nos faz apresentar este.
Requer-se, portanto, a apreciação e deliberação, pelo devido processo legislativo, do presente Projeto de Lei e, igualmente, busco o apoio dos nobres colegas Vereadores, para que Projeto de Lei nº 161, de 09 de fevereiro de 2021, seja apreciado e aprovado por esta Casa Legislativa. 
Sala das Sessões, em 16 de março de 2021.
Vereador Francisco Luis Rui Junior
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